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APRESENTAÇÃO
ESTUDOS DE CIÊNCIAS CRIMINAIS: 

CRIMINALISTAS BAIANAS HOMENAGEIAM  
A JURISTA ELIANA CALMON

Há muitos anos, na cidade de Salvador/Ba., durante um curso 
preparatório para um concurso jurídico, uma turma de alunos se 
encantava com uma professora singular. Ela, recém-ingressa na ma-
gistratura federal, ao tempo em que demonstrava pleno domínio na 
disciplina que lecionava, acolhia a todos com muito carinho, dando 
um conselho que jamais fora esquecido. Disse ela, para aquela turma 
de jovens bacharéis em direito, que não podiam desistir dos seus so-
nhos, que deviam lutar, sempre com ética, para buscar seus objetivos 
e contribuírem, da melhor maneira possível, para com as instituições 
que viessem a fazer parte, e principalmente, para com a sociedade. 
Era a então juíza federal, Eliana Calmon.

Eliana Calmon Alves, soteropolitana, nascida sob o signo de 
escorpião, a 5 de novembro, foi integrante do Ministério Público 
Federal, e ingressou na Magistratura Federal no ano de 1979; pri-
meira mulher a compor o Superior Tribunal de Justiça (STJ), no qual 
ocupou o cargo de ministra, no período de 1999 a 2013. Foi também 
Corregedora-geral de Justiça e Diretora-geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados.

Mulher determinada, sempre buscou por mudanças e dedicou 
grande parte de sua atenção a promover melhorias no Judiciário. 
Estudou profundamente as crises e os problemas que o Poder 
que integrava apresentava e como ele poderia melhor servir à 
população. Na Corregedoria Nacional, onde atuou por dois anos, 
teve melhor oportunidade de conhecê-lo e afirmou que: “pode 
conhecer as suas entranhas”.

Segundo nossa homenageada, a magistratura é uma carreira que 
exige alguns sacrifícios. O juiz é solitário, o juiz decide sozinho. Se 
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ele acerta, os louros irão para o Poder Judiciário. Se ele erra, ele erra 
sozinho e tem de assumir a sua responsabilidade. A vida pessoal de um 
juiz, também por conta disso, resta ficando bastante limitada. Nada 
disso, contudo, a impediu de exercer, com plenitude, sua condição de 
mulher, esposa, mãe, avó, ressaltando seus conhecidos dotes culinários 
razão pela qual publicou vários livros, nesse sentido, encantando a 
todos e demonstrando que os limites podem ser superados. 

Tendo sido a primeira mulher a entrar no STJ, em 1999, desta-
cou-se pela sua atuação firme e pela alta produção, tendo superado 
cem mil processos julgados, entre decisões monocráticas e levadas à 
sessão de julgamento.   Soube preservar sua humildade, mesmo estando 
no poder, mantendo sua ideia de qual deve ser, na realidade, o papel 
de um magistrado. Este, para ela, é aquele que resolve o conflito no 
nascedouro, é aquele que contribui para a paz social. Não é somente 
um aplicador da lei. Com o seu trabalho, ele deve buscar efetividade 
e se preocupar com o resultado. Não é somente fazer processo. É 
mais: tem de constatar se conseguiu solucionar o problema que lhes 
colocaram nas mãos. É buscar fazer com que a sua decisão tenha 
conseguido contribuir para a pacificação na sociedade. 

Entre setembro de 2010 e de 2012, atuou como Corregedo-
ra-Geral do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Sua gestão foi 
marcada por denúncias contundentes, especialmente quando afirmou 
haver “bandidos de toga” na magistratura. Segundo ela, haveria uma 
infiltração de criminosos no Judiciário, que se escondiam atrás de suas 
posições. A surpreendente afirmativa foi catalisadora de uma inédita 
onda de busca de transparência e de reformas nas cortes brasileiras – 
muitas daquelas que, historicamente, comportavam-se como feudos, 
sem confiança da população, tampouco dos investidores estrangeiros. 
Este confronto transformou Eliana Calmon, em uma improvável he-
roína, com mais de 10 mil fãs no Facebook e até um carro alegórico, 
em sua homenagem, no Carnaval de Brasília.

Durante sua gestão, diversos programas para tornar a justiça mais 
eficiente e transparente foram implantados ou ampliados: o “Justiça 
Aberta”; o Sistema Nacional de Controle de Interpretação Telefôni-
cas; promoção da padronização das certidões nacionais de Registro 
Civil, com a utilização de papel de segurança fornecido pela Casa da 
Moeda do Brasil; funcionamento de juizados especiais em diversos 
aeroportos brasileiros para um rápido atendimento de passageiros 
que encontram problemas em suas viagens; o projeto “Pai Presente”; 
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iniciativas para melhorar a preparação de juízes; e, para desafogar a 
Justiça, foram realizados os mutirões “Judiciário em Dia”. Com o 
apoio da força tarefa do CNJ, durante a sua gestão, foram julgados 
64 mil processos.

Ministrou aulas em diversos cursos de pós-graduação promovidos 
pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual, (IBDP), pelo Conse-
lho da Justiça Federal (CJF) e pelo Instituto Brasileiro de Pesquisa e 
Estudos Integrados (IBPEI), especialmente, nas áreas de execução e 
Direito Tributário.

Foi professora de Direito Civil na Faculdade de Direito da 
Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal (AEUDF) e 
na Universidade Católica de Salvador. Foi Diretora-geral da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados. Essa es-
cola funciona como um centro de coordenação para todas as escolas 
de magistratura do país e, segundo ela, tem, como finalidade, formar 
juízes com uma perspectiva nacional e capazes de atuar como ver-
dadeiros agentes políticos.

Aos 18 dias do mês de dezembro de 2013, a Ministra Eliana 
Calmon Alves encerrou sua carreira na magistratura. Ela se aposentou 
após 14 anos no STJ e 34 anos de magistratura.

Foi candidata do PSB ao Senado em 2014 pela Bahia. Considerou 
a experiência extremamente rica para conhecer a política por dentro. 
Conheceu a verdade dos partidos para saber que eles não viabilizam 
os próprios candidatos bem desempenharem suas candidaturas. O 
partido trabalha para os interesses econômicos do partido. Ninguém 
tem a intenção de melhorar a situação partidária, muito pelo contrário. 

A ascensão dessa mulher, hoje atuando na advocacia, abalou 
um universo restrito, dominado por homens. Através de todo seu 
trabalho, deixou cristalizada a sua marca se destacando pela defesa 
da ética e da moral no exercício da magistratura, no combate às prá-
ticas nefastas e escusas, bem como os desvios dos seus pares. Eliana 
Calmon é merecedora do reconhecimento de todos os brasileiros 
pelo atuar laborioso, altruístico e moralizador. Mulher de honradez, 
brio, inteligência, serenidade, invulgar cultura e inexcedível retidão 
no cumprimento do dever de que deu mostras a par das virtudes da 
finura e da modéstia. 

É, em nome dessa belíssima trajetória, que nós, mulheres crimi-
nalistas baianas, advogadas, membros do Poder Judiciário, membros 
do Ministério Público, Defensoras Públicas, Delegadas de Polícia, 
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Professoras dos Programas de Pós-Graduação (Doutorado e Mestrado) 
das Universidades Federais da Bahia e de Goiás e de Faculdades Pri-
vadas, fortalecidas pelo exemplo de vida de Eliana Calmon, sobretudo, 
neste momento em que o Brasil sente a necessidade de abandonar 
paradigmas inservíveis, refletir sobre novos valores, conjecturar sobre 
condutas que não mais se sustentam tampouco se justificam para uma 
sociedade renovada, que, reunidas, e contribuindo cada qual, com 
o seu saber e reconhecimento, a homenageamos como símbolo da 
mulher que soube romper com os padrões e impor, com serenidade 
e competência, um grandioso legado que nos exorta a sermos, como 
mulheres, profissionais e cidadãs brasileiras, cada vez melhores. Que 
se multipliquem mulheres guerreiras como Eliana Calmon, para que 
os órgãos, entidades, instituições, e toda a sociedade, possam encon-
trar respostas capazes de encurtar os caminhos entre o desejável e o 
alcançável.

Salvador, 26 de março de 2018
Selma Santana



13

1

A APLICABILIDADE DA LEI 
ANTICORRUPÇÃO AOS  
PARTIDOS POLÍTICOS:

A NECESSÁRIA ADOÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE COMPLIANCE PARTIDÁRIO

Fernanda Ravazzano L. Baqueiro1

INTRODUÇÃO

Como bem adverte a Ministra Eliana Calmon, presidente hono-
rífica do Instituto Compliance Bahia (ICBAHIA), que sempre pautou 
sua conduta em preceitos éticos e no respeito às leis, a corrupção 
está se alastrando por todas as áreas do país (2014); a política com a 
ausência de transparência, de regras claras e a simbiose entre o poder 
econômico e o poder político terminam por conduzir tanto pobres 
quanto ricos ao exercício equivocado do direito de votar, quer acre-
ditando em falsas promessas de candidatos (não obstante a própria 
compra de votos), quer conferindo credibilidade a projetos que, de 
fato, não serão propostos ou discutidos corretamente no Congresso.

É justamente diante deste quadro que o presente artigo será 
desenvolvido. A temática debruça-se sobre a aplicabilidade da Lei An-

1	 Pós doutora em Relações Internacionais pela Universidade de Barcelona-ES 
(2016). Doutora em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia, linha 
de pesquisa “Direito Penal e Constituição” (2015). Mestra em Direito Público 
pela Universidade Federal da Bahia, linha de pesquisa “Direito Penal Garanti-
dor” (2009). Possui graduação em Direito pela Universidade Federal da Bahia 
(2007). Membro do corpo permanente do Mestrado em Direito da UCSAL 
(2017). Professora da Pós-graduação em Direito Médico, Direito Tributário 
e Ciências Criminais da UCSAL. Professora da Pós-graduação em Direito 
Público da Faculdade Baiana de Direito. Professora na graduação da UFBA, 
UCSAL e da Faculdade Social da Bahia. Advogada-sócia do Escritório Thomas 
Bacellar Advogados Associados. Membro fundador do Instituto Compliance 
Bahia (ICBAHIA). Membro do Instituto Baiano de Direito Processual Penal 
(IBADPP).



ticorrupção – Lei 12.846/2013 – aos partidos políticos e a necessária 
adoção de programas de compliance para prevenir e reprimir as práticas 
corruptas envolvendo agremiações eleitorais, seus filiados e terceiros.

Inicialmente destaca-se a definição do termo compliance e a fi-
nalidade dos programas de conformidade, analisando-se a premente 
mudança cultural que permeia não apenas a sociedade brasileira, mas, 
sobretudo, qualquer Estado Democrático de Direito. 

Trata-se de exigência do mercado globalizado e os ideais inter-
nacionais, previstos em Tratados e Convenções dos quais o Brasil é 
signatário.

Em seguida, analisar-se-á as exigências previstas na Lei Anticor-
rupção e as consequências administrativas e civis para pessoas jurídicas 
e criminais para as pessoas físicas. Neste ínterim será objeto do artigo 
o estudo da aplicabilidade da Lei 12.846/2013 aos partidos políticos, 
apresentando ainda as lições de direito comparado.

Com efeito, o artigo 1° da lei em comento prevê as agremiações 
em seu texto? O parágrafo único do artigo possui rol exemplificativo 
ou taxativo? Trata-se de analogia in malam partem da lei ou apenas a 
adequação imediata do texto? E a interpretação teleológica condu-
ziria a qual conclusão?

 Por fim se analisará a possibilidade da adoção de políticas de 
compliance objetivando-se a redução dos riscos de casos de corrupção 
envolvendo partidos políticos, candidatos e setores da sociedade civil, 
em especial nos casos de financiamento de campanhas. 

1. O ATUAR EM CONFORMIDADE NA 
SOCIEDADE GLOBALIZADA E OS TRATADOS 
INTERNACIONAIS DE COMBATE À CORRUPÇÃO

Compliance vem do verbo em inglês “to comply” que corresponde 
a atuar em conformidade, em acordo com as leis e regras existentes; 
é cumprir, obedecer regulamentos internos e externos. São as boas 
práticas exigíveis não apenas no mercado, mas na vida em sociedade 
como um todo.

As políticas de compliance consistem em um conjunto de medidas 
voltadas à conscientização das pessoas de quais condutas são admis-
síveis e quais são equivocadas nas relações interpessoais, sobretudo 
ao lidar com a coisa pública. Trata-se, portanto, de uma mudança 
primeiramente cultural, da compreensão de que o famoso “jeitinho 
brasileiro” não corresponde a prática desejável, uma vez que busca 
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a solução de problemas através de quaisquer meios, sendo, não raro, 
o uso de posturas ilícitas, objetivando-se apenas alcançar o resultado 
almejado, pouco importando o caminho a ser perseguido.

Segundo Jorge Alexander González, ao analisar a definição de 
compliance em paralelo a noção de atuar em cumprimento das normas 
legais, assevera:

Tiende a confundirse en España los conceptos de compliance 
y de cumplimiento normativo. Sin entrar ahora en disqui-
siciones sobre el alcance de un concepto u otro, y con el 
objeto de entender mejor las siguientes líneas, cabe señalar 
que el compliance es ‘algo más’ que el cumplimiento norma-
tivo. Es, en realidad, el sometimiento a aquellas normas de 
origen legislativo, pero también a aquellas otras autoimpues-
tas, derivadas de unos estándares superiores a los exigidos 
por la ley. Frente al concepto clásico de Derecho positivo 
(hard law), se añade el cumplimiento ético, la responsabili-
dad social corporativa, etc. (soft law). (GONZÁLEZ, 2015). 

Assim sendo, não se limita a mera atuação em conformidade 
com a legislação, mas com os deveres éticos que devem orientar as 
relações interpessoais, com os valores que pautam as condutas no 
âmbito privado e, sobretudo, público.

Não obstante, a cultura da compliance passou a ganhar contornos 
mais incisivos, sobretudo após a globalização dos mercados. Com a 
facilitação da circulação de pessoas e coisas e a troca de informações 
e a partir do incremento dos meios de comunicação, os grandes con-
glomerados foram surgindo e ampliando suas áreas de atuação, com 
a formação de empresas binacionais e as grandes multinacionais. É 
extremamente comum uma pessoa jurídica ter a sede em mais de um 
país ou a sede em uma nação e as filiais em diversos Estados soberanos 
distintos, com diferentes culturas, mercados e regras.

O crescimento do mercado e a supressão contínua de barreiras 
ocasionaram por outro lado uma maior facilidade na prática de con-
dutas ilícitas nos âmbitos civil, administrativo e criminal. Trata-se dos 
efeitos indesejados da globalização. 

Se após o crack da Bolsa de Nova York em 1929 o governo es-
tadunidense passou a se preocupar com a atuação das empresas no 
âmbito interno, criando agências de regulação de condutas (SHE-
CAIRA; ANDRADE, 2011) – em especial diante da constatação da 
falência da política ultraliberal – a fim de exercer um controle vertical 
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sobre as pessoas jurídicas; após a segunda grande guerra mundial, a 
necessidade passa a ser internacional.

É justamente com a globalização das empresas que em 1977 
é editada nos Estados Unidos a Foreing Corrupt Pratices Act (FCPA) 
pautada em duas vertentes: a transparência contábil das empresas, 
adequando-se à Lei de Valores Mobiliários de 1934, e as práticas 
antissuborno internacionais, vendando que sócios, acionistas ou 
funcionários das empresas pratiquem o suborno de funcionários 
estrangeiros a fim de obter facilidades ou a manutenção do negócio. 
Volta-se, portanto, a cidadãos norte-americanos e a estrangeiros que 
emitam valores mobiliários nos EUA (USA, 1977).

Tal lei prevê punições cíveis, administrativas e criminais aos su-
jeitos que pratiquem condutas corruptas com pessoas estrangeiras, e, 
conforme salienta Daniel Torrey (2012), até meados de 1997 outras 
nações não compreendiam o pagamento de valores a funcionários 
estrangeiros como sendo crime, citando inclusive o Código Tributário 
Francês que previa tal prática2. 

Somente com a interferência da OCDE – Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – ocorre a ratificação 
e entrada em vigor da Convenção sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais do próprio órgão.

O Brasil ratifica a Convenção em 2000, alterando o código penal 
e a lei de lavagem de capitais; tais modificações, todavia, quedam-se 
insuficientes, pois cuidam apenas do aspecto repressivo do problema, 
deixando de fora o viés mais importante do combate à corrupção: 
as medidas preventivas3. 

Todavia, como constatado em relatório apresentado em 2007 
pela OCDE, o Brasil ao não tratar da responsabilidade penal da pessoa 
jurídica para crimes de corrupção, termina por não apresentar avanços 
significativos no combate à corrupção, como destacam Samantha 
Meyer-Pflug e Vítor de Oliveira:

A OCDE conclui que o Brasil não tomou as medidas ne-
cessárias e eficazes para determinar as responsabilidades de 

2	 Somente depois o artigo 39-2 bis do Código Penal Francês passou a prever tal 
conduta como criminosa (TORREY, 2012). 

3	 Que só foram adotadas posteriormente com a edição da Lei 12.846/2013. 
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pessoas jurídicas nos esquemas de pagamento de suborno 
a funcionários públicos estrangeiros e deveria criar leis que 
fossem aplicadas nesses casos.
 Alega a OCDE, recentemente, “que o atual regime estatu-
tário sobre as obrigações de pessoas jurídicas é inconsistente 
e, como consequência, as empresas não são punidas no Brasil 
por suborno internacional.” 
Ainda, segundo o relatório, dois casos “potenciais” de paga-
mento de propinas envolvendo empresas brasileiras teriam 
sido identificados pela entidade durante a visita de cinco dias 
feita pela equipe da OCDE ao Brasil nos meses de maio e ju-
nho de 2007. (MEYER-PFLUG; OLIVEIRA, 2009. P. 190).

Seguem os autores pontuando que o mencionado relatório, ainda 
em 2007, já apresentava os riscos do envolvimento de empresas brasi-
leiras em casos de corrupção transnacional, citando especificamente as 
investigações em andamento sobre a participação de pessoas jurídicas 
do Brasil em irregularidades cometidas no programa “Petróleo por 
Comida” da ONU, no qual o antigo governo iraquiano vendia petróleo 
em troca de comida (MEYER-PFLUG; OLIVEIRA, 2009. P. 190). 

Outra diploma internacional de relevo refere-se à Convenção 
Interamericana contra a Corrupção da OEA de 1996 e promulgada 
pelo Decreto 4410/2002 (BRASIL, 2002) que estabelece no Artigo 
III medidas preventivas para a repressão ao suborno, traçando ainda 
no Artigo IV as práticas consideradas corrupção, determinando no 
artigo seguinte que os países signatários adotassem em seus orde-
namentos jurídicos internos a tipificação de tais condutas, a fim de 
facilitar inclusive a cooperação entre os países para uma repressão 
mais eficaz à corrupção.

Não obstante, prevê ainda no Artigo VIII o suborno transnacional 
e no Artigo IX a criminalização do enriquecimento ilícito – sendo 
que este último tema, malgrado esteja previsto também na Conven-
ção da OCDE e nas convenções que serão analisadas a seguir, até o 
presente momento não se encontra tipificado na legislação brasileira.

Ainda na vertente internacional que contribuíram para a ela-
boração da lei anticorrupção (BRASIL, 2013), convém destacar a 
Convenção de Mérida (BRASIL, 2006) e o Bribery Act (UK, 2010).

Em 2006 o Brasil através do Decreto n° 5687 promulga a 
Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção, adotada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 
(BRASIL, 2006). 
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A Convenção também prevê expressamente medidas preventivas 
a serem adotadas pelos governos dos Estados-parte, bem como pelas 
pessoas jurídicas públicas e privadas a fim de evitar a prática de cor-
rupção no âmbito interno e o próprio suborno transnacional; trata, 
pela primeira vez de mecanismos legais para repatriação de ativos 
obtidos por meio de atos corruptos e remetidos para outros países. 
(MEYER-PFLUG; OLIVEIRA, 2009. P. 193).

O enfoque, por conseguinte, é novamente na prevenção da 
corrupção, descrevendo, de forma mais pormenorizada que as Con-
venções anteriores, nos artigos 7° e 8° a contratação e gestão dos 
funcionários públicos e a necessidade de adoção de um código de 
conduta para estes e nos artigos 12 e 13 as mesmas preocupações para 
o setor privado (BRASIL, 2006). 

 Em abril de 2010 o UK Bribery Act (Ato de Corrupção 2010) 
recebeu o Royal Assent, última etapa para sua promulgação, passando a 
regulamentar a atuação de empresas nacionais que operam não apenas 
no Reino Unido, mas na União Europeia e mesmo no estrangeiro. 
Ou seja: tanto pode ser aplicado o Bribery Act às empresas do Reino 
Unido que estejam atuando no mercado estrangeiro quanto às em-
presas estrangeiras que estejam atuando no Reino Unido. 

O manual de boas práticas anticorrupção do escritório de advo-
cacia PLMJ – Sociedade de Advogados, RL, com sede em Portugal 
descreve a preocupação que o mercado internacional deve ter na 
atuação no Reino Unido:

A grande novidade do “Bribery Act 2010” face à Decisão 
Quadro n.º 2003/568/JAI do Conselho é o alargamento 
da previsão da responsabilidade das pessoas colectivas pelos 
actos de corrupção perpetrados por pessoas a elas associadas 
tendo em vista a obtenção ou manutenção de negócios ou 
qualquer vantagem indevida na condução dos negócios da 
empresa, quer nas relações com entes públicos quer entes 
com privados. 
12. Nestes termos as pessoas colectivas poderão ser responsa-
bilizadas criminalmente pelos actos de qualquer pessoa que, 
independentemente da natureza ou validade da colaboração, 
preste serviços à empresa ou em nome desta. 
[...]
Acresce ainda que as disposições previstas no “Bribery Act 
2010” são aplicáveis a todas as condutas ou omissões pra-
ticadas no Reino Unido, ainda que a pessoa e/ou empresa 
responsável tenha domicílio ou sede no estrangeiro. 
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17. Assim, ainda que sedeada fora do Reino Unido uma 
empresa portuguesa ficará sujeita ao “Bribery Act 2010” se, 
no decurso dos seus negócios em Inglaterra, País de Gales, 
Escócia ou Irlanda do Norte, uma pessoa a ela associada 
praticar um acto ou omissão subsumível a um crime de 
corrupção. (PLMJ, 2011, p. 5-6). 

Ou seja: vislumbra-se que as empresas brasileiras que desejem esta-
belecer parcerias com pessoas jurídicas do Reino Unido devem também 
se adequar ao Bribery Act, atentando ainda para a possibilidade de respon-
sabilização penal da pessoa jurídica – que somente encontra previsão no 
Brasil para crimes ambientais, conforme expressamente previsto no artigo 
225 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) – quando estiver atuando 
no Reino Unido e ocorrer lá a prática do ato de corrupção. 

O documento legal encontra-se dividido em sete seções (STRAS-
SBURGER, 2017), e, especificamente as seções um, dois, seis e sete, 
que tratam respectivamente da corrupção ativa de sujeitos públicos 
ou privados, corrupção passiva de sujeitos públicos ou privados, cor-
rupção de funcionários públicos estrangeiros e a falha organizacional 
da empresa na prevenção da corrupção, com a consequente respon-
sabilização penal das pessoas jurídicas – além da responsabilização 
das pessoas físicas – por crimes de corrupção praticados pelos sócios, 
funcionários da própria empresa ou terceiros que integrem sociedades 
parceiras, como associados, representantes, agentes, distribuidores. 

Caberá à pessoa jurídica como meio para se defender a demons-
tração de que adotou internamente todas as medidas possíveis para 
evitar a corrupção. Assim sendo, deve a sociedade possuir um programa 
de compliance bem estruturado, a fim de não responder criminalmente 
pelos ilícitos perpetrados por terceiros. 

Com efeito, percebe-se que a sobrevivência das pessoas jurídicas, 
quer de direito público, quer de direito privado, perpassa necessaria-
mente pela observância não apenas da legislação interna, mas inter-
nacional. A tendência maior atualmente é uniformizar as regras de 
boas práticas, harmonizando as exigências do mercado internacional 
com as legislações internas. 

Neste sentido, foi editada em 2013 a Lei 12.846 (BRASIL, 
2013) prevendo a responsabilização civil, administrativa das pessoas 
jurídicas e ainda criminal das pessoas físicas integrantes das empresas 
envolvidas em esquemas de corrupção. 
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A lei volta-se a dois momentos: preventivo, com a disposição de 
medidas de conformidade na tentativa de evitar a prática de atos de 
corrupção, e repressivo, voltados à investigação e punição das pessoas 
físicas e jurídicas diante da constatação do suborno. 

Malgrado a Lei Anticorrupção preveja em seu bojo a aplicabi-
lidade de suas regras a pessoas jurídicas de direito público e privado, 
exsurge a dúvida acerca da sua incidência aos partidos políticos, o 
que se passará a discorrer no próximo tópico.

2. DA APLICABILIDADE DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
AOS PARTIDOS POLÍTICOS

Conforme ex vi, a adoção de políticas de conformidade é exi-
gência da sociedade globalizada, fruto de uma mudança cultural e 
econômica, pautada na necessidade de se respeitar as regras do jogo 
no âmbito interno e externo. 

Não mais se admite que pessoas jurídicas públicas ou privadas 
adotem posturas irresponsáveis e que seus integrantes atuem em 
desrespeito aos ditames legais. A corrupção passa a ser vista como 
um mal que precisa ser extirpado do seio social. 

No Brasil, especificamente, a mudança cultural ainda está ocorrendo, 
de forma paulatina, principalmente por se ter a concepção de que os 
problemas enfrentados no cotidiano podem ser solucionados pelo fami-
gerado “jeitinho brasileiro” – formas de burlar a lei para obter o resultado 
desejado. Há ainda resistência da população em entender que pequenas 
condutas também significam práticas corruptivas, como a aquisição de 
produtos piratas, a tentativa de suborno de funcionários públicos para 
obter provimentos favoráveis ou mesmo não sofrer punição quando 
parados em blitz de alcoolemia, para citar os exemplos mais corriqueiros.

Entretanto, tal mudança de concepção é perceptível, sobretudo 
quando se está diante de grandes casos de corrupção envolvendo 
agentes políticos, como se depreende da operação “Lava-Jato” e an-
teriormente do caso do “Mensalão” (Ação Penal 470)4. 

Por tal razão, exsurge o seguinte questionamento: os partidos 
políticos estariam também sujeitos à Lei Anticorrupção?

4	 Neste artigo não serão tecidas críticas às ilegalidades e inconstitucionalidades 
da operação “Lava-Jato” bem como do julgamento do mensalão por não serem 
objeto da presente pesquisa, embora se registre a existência de diversas vicissitudes 
nas duas ações.
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Ao se reconhecer a importância dos partidos políticos para o 
exercício da democracia, 

A Lei de Partidos Políticos (BRASIL, 1995), Lei n° 9096/95, 
prevê expressamente em seu artigo 1° que os partidos políticos são 
pessoas jurídicas de direito privado, em consonância com o quanto 
previsto no Código Civil no artigo 44 (BRASIL, 2002). Por tal razão, 
José Jairo Gomes analisa a possibilidade de impetração de Mandado de 
Segurança contra decisão dos dirigentes partidários e a competência 
para resolução de possíveis conflitos entre os filiados e os partidos:

4 Natureza jurídica 
No ordenamento brasileiro, o partido político apresenta 
natureza de pessoa jurídica de Direito Privado, devendo 
seu estatuto ser registrado no Serviço de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas da Capital Federal (LOPP, art. 8o ). 
Diante disso, sempre se entendeu não caber mandado de 
segurança contra ato de seus dirigentes, haja vista que o 
mandamus tem como pressuposto ato de autoridade pública 
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público. No entanto, esse entendimento não mais 
subsiste, pois a Lei no 12.016/2009, que conferiu nova 
disciplina à ação mandamental, equiparou às autoridades 
os “representantes ou órgãos de partidos políticos” (art. 1o 
, § 1o ). De sorte que, a partir da vigência dessa norma, é 
possível impetrar writ contra “representantes ou órgãos de 
partidos políticos”. 
Por outro lado, eventuais querelas existentes entre um par-
tido e uma pessoa natural ou jurídica, entre dois partidos, 
entre órgãos do mesmo partido ou entre partido e seus 
filiados devem ser ajuizadas na Justiça Comum estadual 
(TSE – MS no 43.803/RJ – DJe 23-9-2013), não sendo 
competente a Justiça Eleitoral, exceto se a controvérsia 
provocar relevante influência em processo eleitoral já em 
curso, caso em que os interesses maiores da democracia e 
da regularidade do processo eleitoral justificam a atração 
da competência da Justiça Especial. (GOMES, 2015, p. 96)

Dessa forma, a uma primeira leitura da Lei 12.846/2013, con-
clui-se que esta incide sobre os partidos políticos por força do artigo 
primeiro, parágrafo único5, do diploma em análise. Ocorre que, mal-

5	 Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
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grado pareça ser tema de fácil compreensão, a aplicabilidade da lei 
anticorrupção é alvo de sérias divergências doutrinárias, sobretudo por 
se referir a uma norma que traz como consequência a imposição de 
sanções na esfera administrativa, cível e mesmo criminal (artigo 3°).

Diante disto, questiona-se: diante da possível omissão legislativa, 
compreender que a Lei Anticorrupção incidiria sobre os partidos 
políticos significaria violar o princípio da legalidade? Tratar-se-ia de 
uma interpretação extensiva do tipo penal, vedada pelo ordenamento, 
por se tratar de prejuízo ao réu? Ou haveria, tão somente, adequação 
imediata ao tipo?

Sabe-se que num Estado Democrático de Direito o princípio da 
legalidade é a espinha dorsal de todo o sistema de regras, exercendo 
função limitadora e de garantia. Por tal razão revela-se imprescindível 
constatar se há, de fato, afronta a tal preceito. 

Para Gustavo Costa Ferreira (2014), a aplicação da indigitada lei 
afrontaria a legalidade, desembocando em uma interpretação extensiva 
prejudicial. Já Fábio Eduardo Galvão pondera:

A Lei Anticorrupção brasileira criou a possibilidade de res-
ponsabilização objetiva de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 
Na sua letra fria, a lei se aplica às empresas e sociedades 
personificadas ou não, bem como a quaisquer associações 
de entidades ou pessoas.
Por sua vez, o Código Civil estabelece que os partidos po-
líticos são pessoas jurídicas de direito privado, que têm sua 
organização e funcionamento disciplinados em lei específica.
É um equívoco inferir que o regime da Lei Anticorrupção 
alcance os partidos políticos, sendo de rigor lembrar que a 
elaboração da norma brasileira teve como base a FCPA (Fo-
reign Corrupt Practices Act), lei americana que desencadeou 
o processo de combate à corrupção internacionalmente.
Como é reconhecido pelo próprio Departamento de Justiça 
americano, o propósito da FCPA foi o de impor penalidades 
a pessoas físicas e jurídicas que realizem pagamentos na 

ou estrangeira. Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades 
empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente 
da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer 
fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que 
tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato 
ou de direito, ainda que temporariamente. (BRASIL, 2013).
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forma de suborno perante órgãos de governo e partidos 
políticos no exterior, a fim de obter ou manter negócios 
nos Estados Unidos, mas não diretamente a aplicação de 
sanções aos partidos.
Desse modo, a finalidade da lei americana, que é fiscalizada 
pelo Departamento de Justiça dos EUA e pela SEC — Se-
curities and Exchange Commission (órgão semelhante à 
CVM – Comissão de Valores Mobiliários), é o de combater 
a corrupção transnacional.
A FCPA não se aplica aos partidos políticos, mas sim às 
empresas dos Estados Unidos que venham a praticar atos de 
corrupção no estrangeiro e aos “funcionários de governos 
estrangeiros”.
Dessa maneira, não faz sentido a interpretação de que um 
partido político poderia ser dissolvido pela Justiça brasileira 
por ato de seus representantes, pois os agentes políticos, 
como dispõe o Código Civil, têm a sua atuação disciplinada 
em leis específicas, por meio de um regime próprio que não 
se confunde com o da Lei Anticorrupção. (GALVÃO, 2017).

Assim sendo, por ter regramento próprio, os partidos políticos, 
segundo Galvão, não estariam sujeitos a Lei Anticorrupção, afas-
tando ainda a interpretação teleológica, pois a construção da Lei 
12.846/2013 estaria pautada no FCPA norte-americano, não aplicável 
aos partidos políticos.

Malgrado haja tal compreensão por parcela da doutrina, con-
corda-se com a corrente que admite a plena incidência da Lei Anti-
corrupção às agremiações. 

Primeiramente, como visto no primeiro capítulo desta pesquisa, 
a lei brasileira restou pautada não apenas na legislação estadunidense, 
mas nas Convenções Internacionais para repressão à corrupção. 

Outrossim, a própria FCPA aplica-se, ainda que de forma indi-
reta, também aos partidos políticos, ao se referir dentre as condutas 
proibidas, o pagamento de valores a Foreign Government Official (oficiais 
de governo estrangeiro), o que, segundo o próprio Departamento de 
Justiça Norte-Americano, engloba os partidos políticos estrangeiros 
e seus filiados:

.Quem é um funcionário estrangeiro?
As disposições anti-suborno do FCPA aplicam-se aos pa-
gamentos corruptos feitos para (1) “qualquer funcionário 
estrangeiro”; (2) “qualquer partido político estrangeiro ou 
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funcionário dele”; (3) “qualquer candidato para cargos po-
líticos estrangeiros”; ou (4) qualquer pessoa, sabendo que a 
totalidade ou uma parte do pagamento será oferecida, dada 
ou prometida a um indivíduo pertencente a uma dessas três 
categorias. Embora o estatuto distingua entre um “funcio-
nário estrangeiro”, partido político ou funcionário deste 
“e” candidato a cargos políticos estrangeiros”, o termo” 
funcionário estrangeiro “neste guia geralmente se refere 
genericamente a um indivíduo pertencente a quaisquer 
destas três categorias (DEPARTAMENT OF JUSTICE, 
2015. p. 28)6

Convém ainda adotar as conclusões de Ana Cláudia Santano e 
Fernando Gama Netto:

Da plena aplicabilidade da Lei n° 12.846/2013 às pes-
soas jurídicas listadas no artigo 44 do Código Civil
Não cabem dúvidas sobre a sujeição de toda e qualquer 
pessoa jurídica à Lei Anticorrupção. O conceito de pessoa 
jurídica adotado pela norma é o mais abrangente possível 
sendo somente exemplificativa a lista constante no parágrafo 
único do artigo 1º da Lei, tipo aberto, tornando a norma 
perfeitamente aplicável às pessoas jurídicas arroladas no 
art. 44 do Código Civil, como as organizações religiosas; 
partidos políticos e empresas individuais de responsabilidade 
limitada, ainda que não estejam explícitas na Lei 12.846/13, 
como também as empresas públicas, embora restritivamente. 

Não se trata aqui de analogia in malam partem, o que é expressa-
mente vedado pelo Direito Penal, mas da simples adequação imediata 
da norma, pois resta clara a redação do artigo 1° da Lei Anticorrupção 
quanto a sua incidência a quaisquer pessoas jurídicas, sendo o rol do 
parágrafo único meramente exemplificativo, pois remete ao caput do 
artigo que não traz qualquer restrição. 

6	 Who Is a Foreign Official? The FCPA’s anti-bribery provisions apply to corrupt 
payments made to (1) “any foreign official”; (2) “any foreign political party or 
official thereof ”; (3) “any candidate for foreign political office”; or (4) any person, 
while knowing that all or a portion of the payment will be offered, given, or 
promised to an individual falling within one of these three categories. Although 
the statute distinguishes between a “foreign official,” “foreign political party or 
official thereof,” and “candidate for foreign political office,” the term “foreign 
official” in this guide generally refers to an individual falling within any of these 
three categorie. (DEPARTAMENT OF JUSTICE, 2015. p. 28). 
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Acaso o caput trouxesse a seguinte redação “Considera-se pessoas 
jurídicas para fins dessa lei...”, restaria clara a intenção do legislador 
em limitar o alcance da norma. In casu, ocorre o contrário, pois o 
parágrafo único reforça o texto anterior, trazendo hipóteses nas quais 
se questionaria a aplicação da lei. É, por conseguinte, mero reforço 
do texto. 

Neste sentido, German Meza (2016), ao discorrer sobre a respon-
sabilização dos partidos políticos por ato de seus filiados na Argentina, 
reforça a plena incidência da Lei Anticorrupção do país às agremia-
ções eleitorais, o que conduz à concepção de que os diplomas legais 
tanto do Brasil quanto do país vizinho foram edificadas não apenas 
com base na FCPA, mas no quanto determinado pelas Convenções 
Internacionais citadas anteriormente, possuindo, por conseguinte, 
maior amplitude. 

O mesmo ocorre no México (CHÁVEZ, 2016) e Espanha, quan-
do há, inclusive, a apresentação pela ONG Transparency International 
España (2015) da proposta de 40 (quarenta) medidas a serem adotadas 
pelos partidos políticos para evitar a corrupção no país. 

Ou seja: diversos são os países democráticos que aplicam a Lei 
Anticorrupção aos partidos políticos, por exigência das Convenções 
Internacionais firmadas das quais o Brasil é também signatário. 

Não obstante, a redação do artigo 1° da Lei Anticorrupção é 
clara em admitir tal incidência, não se podendo concordar que se 
trataria de analogia em prejuízo da parte. Não admitir a incidência da 
lei às agremiações representaria um retrocesso ao país, notadamente 
quando se vê a clara intenção do legislador em prevenir e reprimir 
quaisquer práticas corruptivas. 

Em consonância com o que aqui se aduz, Antônio Fonseca (2017) 
salienta que seria estranho deixar os partidos políticos de fora da Lei 
12.846/13 devido à importância das agremiações no exercício dos 
direitos políticos. Simplesmente não funcionaria o pacto nacional de 
integridade política. 

Assim sendo, dúvidas não restam quanto a aplicabilidade da Lei 
Anticorrupção aos partidos políticos. 

3. O COMPLIANCE PARTIDÁRIO 

Conforme ex vi, diante da plena aplicabilidade da lei anticor-
rupção aos partidos políticos, em virtude de sua natureza jurídica e 
sua função na subsistência da democracia, revela-se imprescindível 
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a adoção de políticas de compliance para buscar coibir as práticas de 
corrupção dentro dos partidos políticos e entre os atores políticos e 
os demais segmentos da sociedade.

Para tanto, convém primeiramente rememorar a responsabili-
dade solidária dos partidos políticos por atos de seus filiados para, 
em seguida, apresentar-se os programas de compliance que devem ser 
implementados, desaguando, por fim, nos riscos do financiamento 
de campanhas por pessoas físicas e a necessária adoção de medidas 
de conformidade pelas pessoas jurídicas a elas filiadas. 

3.1. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELAS 
CONDUTAS ILÍCITAS DOS FILIADOS 

Como é sabido, os partidos políticos são responsáveis pelos atos 
praticados por seus filiados, conforme preceitua o artigo 241 do Có-
digo Eleitoral (BRASIL,1965) e de inconteste aplicabilidade prática, 
como se depreende de diversos julgados7. O artigo 15-A da Lei dos 
Partidos Políticos (BRASIL, 1995) prevê a responsabilidade inclusive 
civil e trabalhista do órgão partidário por quaisquer incumprimento 
de obrigação, violação de direito, causando dano ou ato ilícito, sen-
do que ao excluir a responsabilidade solidária, conferiu tal restrição 

7	 EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTAS. INFRAÇÕES ADMINISTRATI-
VAS. PROPAGANDA ELEITORAL. PARTIDO POLÍTICO. RESPONSA-
BILIDADE SOLIDÁRIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
I. Decorre do artigo 241, do Código Eleitoral, a inequívoca responsabilidade 
solidária entre os Partidos e seus candidatos, em ordem a evidenciar que aqueles 
também poderão ser responsabilizados por eventuais infrações administrativas 
praticadas por estes no que relacionado à propaganda eleitoral. II. Na medida 
em que o artigo 20, da Lei Federal nº 9.504⁄97 cuida de recursos da campanha, 
e não propriamente da responsabilidade por excessos praticados em propaganda 
eleitoral, revela-se inadequada sua aplicação à hipótese que versa sobre autuações 
levadas a efeito pela Administração Pública Municipal por conta de diversas infra-
ções administrativas, consubstanciadas nas colagens, em mobiliários públicos, de 
cartazes contendo propagandas eleitorais de seus candidatos, em descumprimento, 
portanto, à vedação contida no artigo 40, inciso III, do Decreto nº 6.330⁄1981. 
III. Recurso conhecido e improvido. ACORDA a Egrégia Segunda Câmara 
Cível, em conformidade da Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram 
este julgado, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao Recurso 
de Apelação Cível , nos termos do Voto do Eminente Desembargador Relator. 
(TJ-ES - APL: 00271767320068080024, Relator: NAMYR CARLOS DE 
SOUZA FILHO, Data de Julgamento: 12/07/2016, SEGUNDA CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 19/07/2016)
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somente ao partilhamento da responsabilidade com outros órgãos 
distintos dos causadores do dano. 

Outrossim, o Tribunal Superior Eleitoral ao decidir na Consulta 
n° 1.398 a quem pertence o cargo no sistema representativo quan-
do houver pedido de cancelamento de filiação ou transferência de 
legenda, asseverou, de forma expressa, que o mandato pertence ao 
partido e não ao candidato em si:

Arrisco a diagnosticar que, a despeito das peculiaridades do 
nosso sistema proporcional, uma das causas da debilidade dos 
partidos políticos reside, precisamente, na indiferença oficial e 
popular quanto à desenfreada transmigração partidária que se 
observa nos parlamentos. É que, suposto não solucionem de 
per si os problemas das disputas intra-partidárias e dos embates 
entre correligionários por votos, o reconhecimento e a 
vivência de que o mandato pertence ao partido, não 
à pessoa do mandatário, têm, entre outros, o mérito 
de fortalecer a identificação e a vinculação ideológica 
entre candidatos, partidos e eleitorado.
[...]
E, neste passo, estou convencido de que, por força de im-
posição sistêmica do mecanismo constitucional da repre-
sentação proporcional, as vagas obtidas por intermédio do 
quociente partidário pertencem ao partido. Daí, aliás, a 
irrelevância absoluta da circunstância de já não constar do 
ordenamento vigente nenhuma norma expressa ao propó-
sito.(PELUSO, 2007).

Em 2007, tal entendimento foi ratificado pelo Supremo Tribu-
nal Federal no julgamento dos Mandados de Segurança n° 26.602, 
26.603 e 26.604. 

Cita-se ainda o artigo 17 parágrafo 1° da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988) que estabelece como dever dos partidos políticos 
estabelecer normas de fidelidade e disciplina. É dever, por conseguinte, 
das agremiações zelar pela integridade do seu funcionamento e das 
condutas de seus filiados.

Assim sendo, os atos eventualmente ilícitos perpetrados por seus 
filiados serão de responsabilidade solidária dos partidos políticos. A 
responsabilidade referida, por ser de natureza civil, abrange a culpa in 
eligendo, respondendo a agremiação pelos atos ilícitos perpetrados e 
danos ocasionados por seus prepostos e agentes por tê-los escolhido 
mal. (MORI, 2010).
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